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Como fica a defesa 
,- . GAZETA. MERCANTIL 

do meio ambiente 
^ 24 AGO1988 

na futura Carta 
por Eunice Nunes 

de São Paulo 
Á preservação do meio 

ambiente, se mantido o 
atual texto no segundo tur­
no de votação, ganhará 
"status" constitucional. "O 
mais importante é que a fu­
tura Carta Magna contri­
buirá para a formação de 
uma mentalidade preser-
vacionsita, na medida em 
que obriga a inclusão da 
edução ambiental em todos 
os níveis de ensino", decla­
rou Kazuo Watanabe, pro­
fessor de Direito Proces­
sual Civil da Universidade 
de Sãò'Paulo (USP), em se­
minário recentemente rea­
lizado em São Paulo. 

Para o professor, a ques­
tão do meio ambiente en­
volve uma opção política, 
não só de um país, como de 
toda a humanidade. O Bra­
sil hoje segue uma política 
desenvolvimentista "um 
tanto depredatória, apesar 
de possuir uma legislação 
ambiental bastante avan­
çada", avaliou. 

Watanabe ressaltou que 
até agora não houve preo­
cupação em estudar e di­
vulgar as leis de proteção 
ao meio ambiente. Parale­

lamente, só há bem pouco 
tempo é que a sociedade co­
meçou a se organizar para 
defender o equilíbrio ecoló­
gico, associando-o com a 
qualidade de vida, obser­
vou. "Trata-se de uma 
questão delicada, com con­
flitos difíceis de resolver. 
Se por um lado uma indús­
tria polui e provoca estra­
gos ambientais, por outro 
ela está oferecendo empre­
gos e gerando riqueza", 
ilustrou o professor. 

Segundo Watanabe, a Lei 
n? 7.347/85, que disciplina a 
ação civil pública, prevê a 
responsabilidade objetiva 
em casos de lesão ao meio 
ambiente, ou seja, basta 
que o fato causador do dano 
ocorra, não sendo necessá­
rio comprovar a culpa do 
agressor. Além disso, a lei 
determina a condenção do 
infrator ao pagamento de 
uma indenização, que é re­
vertida a favor de um fun­
do encarregado de recons­
tituir o meio ambiente 
agredido. 

Ele explicou que os tribu­
nais estrangeiros são bas­
tante severos, protegendo a 
vítima dos danos ambien­
tais. "O problema é saber 

quem é o responsável quan­
do há mais de um envolvi­
do. A experiência estran­
geira mostra que as de­
mandas que envolvem vá­
rias indústrias e várias 
vítimas terminam em 
acordo",observou. 

Watanabe destacou a im­
portância do parágrafo 3? 
do artigo 28 da futura Cons­
tituição, ao estabelecer que 
as condutas e atividades 
consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas físi­
cas ou jurídicas, às sanções 
penais e administrativas, 
independentemente da 
obrigação de reparar os da­
nos causados. Contudo, ele 
frisou que tanto este como 
os outros preceitos contidos 
na nova Carta dependerão 
muito mais do operador do 
direito — a Justiça — do 
que propriamente do texto 
constitucional. 

O professor deu o exem­
plo do Japão, um país vinte 
vezes menor que o Brasil e 
com um parque industrial 
superdesenvolvido, onde se 
encontrou o equilíbrio en­
tre o desenvolvimento e a 
preservação do meio am­
biente. 


